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Defi nidas 
as datas dos 
clássicos

●O TCE-PR recomendou mu-
danças no edital de uma licita-
ção de até R$ 38,8 milhões da 
Prefeitura de São José dos Pi-
nhais, na Região Metropolitana 
de Curitiba. O processo prevê 
a contratação de empresa para 
administrar e operar o Centro de 
Armazenamento e Distribuição 
do município. A decisão consi-
derou parcialmente procedente 
uma Representação da Lei de 
Licitações apresentada ao tri-
bunal. Os conselheiros determi-
naram três recomendações rela-
cionadas ao Pregão Eletrônico nº 
175/2025. O julgamento ocorreu 

por unanimidade no Tribunal 
Pleno, em 28 de maio. O edital 
prevê serviços de recebimen-
to, armazenamento, controle 
de estoques, conservação, dis-
tribuição e logística reversa de 
materiais. O valor máximo es-
timado é de R$ 38.806.818,48. 
O certame havia sido suspenso 
pela própria Prefeitura durante 
a análise dos questionamentos. 
Entre os pontos levados ao TCE-
-PR estava a exigência de que 
o centro de distribuição tives-
se no máximo dois galpões ou 
módulos, desde que instalados 
no mesmo endereço. Público ● P.4

●O Ministério Público Eleitoral 
(MPE) pediu à Justiça Eleitoral 
a retirada de uma publicação 
oficial sobre uma obra de R$ 
22,8 milhões em Campo Boni-
to, no Oeste do Paraná. O vídeo 
anuncia a pavimentação da es-
trada do Sertãozinho, destaca 
a atuação das administrações 
municipal e estadual e também 
apresenta críticas a pessoas que 
questionaram a gestão. A Pro-
curadoria Regional Eleitoral le-
vou o caso ao Tribunal Regional 
Eleitoral do Paraná (TRE-PR) 
por entender que o conteúdo 
pode caracterizar publicidade 
institucional em período proi-

bido pela legislação eleitoral. A 
representação foi apresentada 
contra o prefeito Mario Weber, 
o governador Carlos Massa Ra-
tinho Junior e os candidatos ao 
Governo do Paraná Sandro Alex 
e Rafael Greca, candidatos a 
governador e vice-governador, 
respectivamente. A Justiça Elei-
toral, porém, não determinou 
neste momento a retirada do 
vídeo. A juíza auxiliar do TRE-
-PR, desembargadora federal 
Cláudia Cristina Cristofani, 
deu prazo de um dia para que 
o MPE detalhe quais conteúdos 
e trechos considera irregulares. 
Público ● P.3

MPE pede retirada de vídeo 
de obra em Campo Bonito
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SJP: TCE cobra ajustes em
licitação de R$ 38,8 milhões

●A gestão do sistema penitenci-
ário do Paraná entrou no cen-
tro de uma disputa envolvendo 
custos públicos, terceirização 
e atuação de trabalhadores nas 
unidades penais. O MPPR apon-
ta possível superfaturamento e 
prejuízo de R$ 175 milhões aos 
cofres públicos em um contra-
to emergencial fi rmado duran-
te o governo Ratinho Junior. O 
centro da apuração é o Contra-
to nº 467/2022, fi rmado com a 

●MP aponta prejuízo de R$ 175 
milhões em contrato emergencial 
com a New Life, enquanto Estado e 
empresa contestam cálculo

●Os trabalhadores relatam 
atuação em funções de segurança 
e demissões após reunião com 
deputado na Assembleia Legislativa

New Life Gestão Prisional Ltda. 
Após aditivos, o valor chegou a 
R$ 235.183.608,24. Segundo o 
MPPR, o modelo adotado pelo 
Estado teria elevado os custos 
em relação ao que seria necessá-
rio para a utilização de policiais 
penais de carreira. A discussão 
ganhou outro elemento após um 
grupo de monitores se reunir 
com um deputado estadual na 
Alep. Segundo relatos dos traba-
lhadores apresentados no texto, 

os terceirizados afi rmaram atuar 
em atividades como revistas de 
celas, escoltas e contenção de 
presos. A denúncia sustenta que 
essas tarefas poderiam ultrapas-
sar as atribuições de apoio pre-
vistas para os monitores. A em-
presa, por sua vez, afi rma que os 
profissionais atuavam exclusi-
vamente em funções acessórias 
e de apoio. A questão envolve a 
diferença entre as atividades de 
ressocialização. Público ● P.3

DADOS

●O governo estadual e a New 
Life contestam as acusações 
de superfaturamento. A 
defesa do Estado sustenta que 
a contratação emergencial foi 
necessária para evitar problemas 
na operação do sistema prisional

Terceirização do 
sistema prisional vira 
alvo de denúncia do MP

●No ano passado, Cascavel Futsal 
e Marreco de Francisco Beltrão se 
encontraram em duas ocasiões 
em fases de mata-mata. A pri-
meira delas foi pelas oitavas de 
fi nal da Liga Nacional e o Casca-
vel Futsal levou a melhor. No jo-
go de ida, em Francisco Beltrão, 
empate em 2 a 2. Na volta, no 
ginásio da Neva, vitória cascave-
lense por 1 a 0 e classifi cação para 
as quartas da Liga. Logo depois, 
os dois times fi zeram mais dois 
clássicos pelas quartas de final 
do Paranaense da Série Ouro. 
No jogo de ida, vitória tranquila 
do Cascavel Futsal por 6 a 1, na 
Neva. Na volta, o Marreco ven-
ceu por 3 a 1 e levou o jogo para 
a prorrogação. A decisão da vaga 
foi para os pênaltis e o Marreco 
despachou o Cascavel Futsal. Um 
ano depois, os dois times vão se 
enfrentar novamente nas quartas 
do Estadual. Depois da conclusão 
das oitavas, a Federação Parana-
ense de Futsal (FPFS) defi niu as 
datas dos dois confrontos. O jogo 
de ida será no dia 17 de outubro, 
às 17 horas, na Neva. E a partida 
de volta será no sábado seguinte, 
dia 24 no ginásio Arrudão.
Esportes ● P.6

A decisão do presidente Lula de 
proibir as bets no Brasil entrou 
na disputa eleitoral. A medida 
provisória determina o fim da 
exploração, oferta, intermedia-
ção e publicidade das apostas de 
quota fi xa no país. A discussão 
também recuperou uma decla-
ração do ex-ministro da Econo-
mia Paulo Guedes durante uma 
reunião ministerial do governo 
Jair Bolsonaro. Público ● P.4

Paulo Guedes
Bets entram na 
disputa após 
decisão de Lula

Cascavel brilhou no Campeona-
to Paranaense Sub-12 de Atle-
tismo, conquistando títulos e 
novos recordes paranaenses. A 
delegação foi acompanhada pelo 
técnico Fábio Langoski. O gran-
de destaque do campeonato foi 
o desempenho dos atletas nas 
provas individuais e de reveza-
mento, com resultados expres-
sivos tanto no masculino quanto 
no feminino. Esportes ● P.6

Atletismo
Equipe de Cascavel 
quebra recordes no 
Estadual Sub-12

Secom Alan Santos
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FAEP pede à ANTT mudança em regra que atribui a produtores custos de adequação de acessos rurais antigos; 
entidade também busca apoio da bancada do Paraná no Congresso para alterar a regulamentação nas rodovias

FAEP questiona regra que pode 
transferir custo a produtores

Relator rejeita emendas à 
MP e mantém regras da 
renegociação de dívidas
FPA critica decisão de Paulo 
Pimenta e afirma que juros, 
prazos, limites e exigências 
ainda dificultam o acesso 
dos produtores ao programa; 
relatório foi apresentado em 
28 de setembro

Eliane Alexandrino
Cascavel

lO relator da Medida Provisó-
ria 1.376/2026, deputado Pau-
lo Pimenta (PT-RS), rejeitou as 
emendas apresentadas ao texto 
e manteve as principais regras 
previstas para a renegociação de 
dívidas rurais. A decisão foi criti-
cada pela Frente Parlamentar da 
Agropecuária (FPA), que afirma 
que a medida ainda apresenta 
entraves para que produtores te-
nham acesso às linhas de crédito.

A MP, publicada em julho, 
autoriza a criação de linhas de 
crédito para liquidação ou amor-
tização de operações de crédito 
rural e de Cédulas de Produto 
Rural (CPRs), além da partici-
pação da União em um fundo 
garantidor voltado a produtores 
afetados por eventos climáticos 
adversos. O Congresso registrou 
144 emendas à proposta.

Segundo a FPA, entre os pon-
tos que deveriam ser alterados 
estão as condições de juros e pra-
zos, limites para enquadramen-
to, critérios de comprovação de 
perdas, exigências relacionadas 
às garantias bancárias e regras 

de funcionamento do fundo ga-
rantidor. A entidade avalia que a 
manutenção dessas regras limita 
o alcance da renegociação.

O relatório de Pimenta foi re-
cebido pela comissão mista em 
28 de setembro. Embora a FPA 
sustente que as emendas foram 
rejeitadas, o parecer também 
propõe alterações no texto da 
MP, incluindo a ampliação do 
acesso à renegociação para pro-
dutores que mantiveram os pa-
gamentos em dia e determina-
das operações envolvendo CPRs, 
cooperativas, revendas e capital 
de giro.

De acordo com a FPA, até o 
momento foram contratados 
cerca de R$ 5,27 bilhões em 
pouco mais de 43 mil operações, 
diante de um estoque de dívidas 
rurais superior a R$ 100 bilhões. 
A entidade também afirma que 
mais de 14 mil imóveis rurais fo-
ram levados a leilão em 2025, em 
meio ao avanço da inadimplên-
cia e das recuperações judiciais. 
Esses números são apresentados 
pela própria FPA para sustentar 
a necessidade de mudanças no 
programa.

A Frente Parlamentar infor-
mou que continuará atuando no 
Congresso para tentar alterar as 
regras durante a tramitação da 
medida. Entre as reivindicações 
apresentadas estão juros consi-
derados viáveis, ampliação do 
acesso ao crédito, mecanismos 
de seguro e garantias que, se-

gundo a entidade, sejam com-
patíveis com a realidade dos 
produtores. A MP 1.376/2026 
permanece em tramitação no 
Congresso. O prazo para delibe-
ração foi prorrogado e se estende 
até 11 de novembro de 2026.

Seguro rural
Desde ontem (30), produtores 
rurais passaram a contar com 
novas regras para o seguro rural. 
A Lei nº 15.526/2026 estabelece 
prazos para análise de sinistros 
e pagamento de indenizações, 
além de integrar o seguro às 
operações de crédito rural. Pela 
nova legislação, processos que 
não exigirem vistoria presencial 
deverão ser regulados em até 15 
dias após o aviso do produtor. 
Já o pagamento da indenização 
deverá ocorrer em até 30 dias 
após a entrega da documentação 
exigida ou a realização da visto-
ria técnica. A lei também per-
mite que o seguro seja utilizado 
como garantia em operações de 
crédito rural e prevê condições 
mais favoráveis para produtores 
que contratarem a proteção, in-
cluindo prioridade na obtenção 
de financiamento e na renego-
ciação de dívidas.

Outro ponto é a previsão de 
maior transparência, com a cria-
ção de bancos de dados públicos 
sobre operações de seguro rural 
e a disponibilização de um ma-
nual com as regras para acesso à 
subvenção do prêmio do seguro.

A FAEP quer que 
acessos construídos 

antes das concessões 
tenham tratamento 
diferente daqueles 

criados ou modificados 
por iniciativa dos 

proprietários

Segundo o Sistema 
FAEP, a regra pode 
atingir produtores 
que utilizam acessos 
construídos há décadas 
e que não participaram 
dos contratos de 
concessão das rodovias

 
DA REDAÇÃO
Cascavel 

lO Sistema FAEP pediu à Agên-
cia Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT) a revisão da 
regra que atribui aos proprietá-
rios rurais os custos para regu-
larizar acessos às propriedades 
localizadas às margens de ro-
dovias concedidas. A entidade 
também articula mudanças com 
a bancada federal do Paraná no 
Congresso Nacional. O pedido 
foi encaminhado à ANTT em 23 
de setembro, por meio de ofí-
cio enviado ao diretor-geral da 
agência, Guilherme Sampaio. 
O documento questiona a apli-
cação do artigo 110 da Resolu-
ção ANTT nº 6.000/2022, que 
estabelece obrigações para os 

proprietários lindeiros. Segun-
do o Sistema FAEP, a regra pode 
atingir produtores que utilizam 
acessos construídos há déca-
das e que não participaram dos 
contratos de concessão das ro-
dovias.

Acessos antigos e novos
A FAEP defende que a regula-
mentação estabeleça uma dife-
rença entre os tipos de acesso às 
propriedades rurais. A proposta 

FAEP pede revisão de regra que pode cobrar produtor por acesso à rodovia Reprodução / FAEP

ração da rodovia.
O presidente do Sistema FA-

EP, Ágide Eduardo Meneguette, 
afirmou que a entidade apoia 
medidas para aumentar a segu-
rança nas rodovias, mas ques-
tiona a transferência dos custos 
aos produtores em determinadas 
situações. “Somos totalmente a 
favor da segu-
rança nas ro-
dovias. Porém, 
não  é  j u s to 
que o produ-
tor, que usa o 
mesmo acesso 
há décadas e 
não faz parte 
do contrato 
de concessão, 
seja obrigado 
a pagar por 
obras que de-
correm das novas regras de ope-
ração da rodovia”, afirmou.

Segundo Meneguette, o cus-
to pode ser elevado quando as 
adequações exigem obras de 
engenharia, principalmente em 
pequenas e médias proprieda-
des rurais.

é que o proprietário seja res-
ponsável pelos custos quando 
criar um novo acesso ou fizer 
alterações por iniciativa pró-
pria. Já nos casos de acessos que 
existiam antes da concessão, a 
entidade entende que os custos 
de adequação não deveriam ser 
automaticamente transferidos 
ao produtor quando a necessi-
dade das obras surgir por causa 
de novos padrões técnicos ou 
mudanças relacionadas à ope-

No documento enviado à 
ANTT, a FAEP argumenta que 
os novos padrões técnicos, 
operacionais e de segurança 
estão relacionados aos con-
tratos firmados entre o poder 
público e as concessionárias. A 
entidade afirma que o proprie-
tário rural não participa desses 
contratos nem da definição das 
obrigações, investimentos e 
matriz de riscos. Também sus-
tenta que, nos casos de aces-
sos anteriores às concessões, o 
produtor não teria provocado a 
mudança que passou a exigir a 
adequação.

FAEP busca diálogo
Além de pedir a revisão da re-
gulamentação, o Sistema FA-
EP solicitou uma reunião com 
a ANTT para apresentar casos 
identificados no Paraná e discu-
tir alternativas para a aplicação 
das regras. A entidade também 
busca apoio da bancada fede-
ral paranaense na Câmara dos 
Deputados e no Senado para 
discutir possíveis mudanças na 
legislação. A articulação ocorre 
paralelamente ao pedido feito à 
agência reguladora e busca alte-
rar as regras também por meio 
do Congresso Nacional.

Produtores
Enquanto a regulamentação não 
é alterada, a orientação do Sis-
tema FAEP é que os produtores 
notificados pelas concessioná-
rias observem os prazos estabe-
lecidos e mantenham um canal 
de comunicação com as empre-
sas responsáveis pelas rodovias.
Para construir um novo aces-
so, é necessário apresentar um 
projeto de engenharia à conces-
sionária responsável pela via. O 
projeto precisa seguir as normas 
técnicas e os requisitos defini-
dos pela empresa.

Notificações
Parte dos acessos às proprieda-
des rurais é anterior aos atuais 
contratos de concessão. Essas 
estruturas são utilizadas para a 
entrada nas fazendas, circula-
ção de máquinas e equipamen-
tos, recebimento de insumos e 
saída da produção. Com o iní-

cio das novas 
concessões no 
Paraná, pro-
dutores passa-
ram a receber 
notificações 
das conces-
sionárias pa-
ra  a d e q u a r 
os acessos às 
e x i g ê n c i a s 
técnicas e de 
segurança.

A FAEP re-
conhece a necessidade das ade-
quações para melhorar a segu-
rança viária. A preocupação da 
entidade está nos casos em que 
o produtor precisa arcar com os 
custos de uma intervenção que, 
segundo a entidade, não foi pro-
vocada por ele.

Entre em contato e saiba mais...

@life_comunicacao (45) 99829-2726
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Terceirização do sistema prisional 
vira alvo de denúncia do MP

Ratinho Jr. e os R$ 175 Milhões de superfaturamento apontados pelo MP Reprodução / GP

A representação foi apresentada contra o prefeito Mario Weber Reprodução Redes Sociais

porém, é uma alegação dos tra-
balhadores e precisa ser compro-
vada.

Estado e empresa 
contestam
O governo estadual e a New Life 
contestam as acusações de su-
perfaturamento. A defesa do Es-
tado sustenta que a contratação 
emergencial foi necessária para 
evitar problemas na operação do 
sistema prisional após o encerra-
mento de contratos temporários 
anteriores. O Executivo também 
questiona a metodologia utilizada 
pelo MPPR para calcular o possí-
vel prejuízo. Segundo a argumen-
tação apresentada, a comparação 
com o salário de um policial penal 
não consideraria despesas de lon-
go prazo relacionadas ao servidor 
efetivo, como aposentadorias, li-
cenças e progressões na carreira. 
A New Life afi rma, ainda, que os 
monitores exerciam somente ati-
vidades acessórias e de apoio.

O que está em discussão
O caso reúne três pontos princi-
pais: o custo da terceirização para 
os cofres públicos, as atividades 
efetivamente desempenhadas 
pelos monitores e as circunstân-
cias das demissões relatadas pelos 
trabalhadores.

O MPPR sustenta que o con-
trato teria provocado prejuízo de 
R$ 175 milhões. O governo e a 
empresa contestam a metodo-
logia e defendem a legalidade 
e a necessidade da contratação 
emergencial.

A existência de investigação ou 
de acusações não signifi ca, por si 
só, que tenha sido comprovada 
irregularidade ou dano ao erá-
rio. A definição sobre eventual 
responsabilidade dependerá da 
análise das provas e das decisões 
das autoridades competentes.

Cálculo contestado MP aponta prejuízo de R$ 175 milhões em contrato emergencial com a New Life; 
trabalhadores relatam atuação em funções de segurança e demissões após reunião com deputado

A discussão ganhou 
outro elemento após um 
grupo de monitores se 
reunir com um deputado 
estadual na Assembleia 
Legislativa do Paraná 
(Alep)

DA REDAÇÃO
Cascavel 

lA gestão do sistema penitenciá-
rio do Paraná entrou no centro de 
uma disputa envolvendo custos 
públicos, terceirização e atuação 
de trabalhadores nas unidades 
penais. O Ministério Público do 
Paraná (MPPR) aponta possível 
superfaturamento e prejuízo de 
R$ 175 milhões aos cofres públi-
cos em um contrato emergencial 
fi rmado durante o governo Rati-
nho Junior. O centro da apuração 
é o Contrato nº 467/2022, fi rmado 
com a New Life Gestão Prisional 
Ltda. Após aditivos, o valor che-
gou a R$ 235.183.608,24. Segun-
do o MPPR, o modelo adotado 
pelo Estado teria elevado os cus-
tos em relação ao que seria neces-
sário para a utilização de policiais 
penais de carreira. A conclusão, 
porém, é questionada pelo go-
verno estadual e pela empresa 
contratada.

Custo do contrato
O Termo Aditivo nº 0639/2022 
previa a mobilização de 1.657 
monitores de ressocialização pa-
ra atuar em 127 unidades penais 
do Paraná. A partir dos valores 
apresentados no documento, o 
custo anual por monitor para o 
Estado chega a R$ 141.933,38. O 
valor mensal por posto seria de 
R$ 11.827,78. Os trabalhadores, 
por outro lado, recebem salário 

bruto de aproximadamente R$ 
3.600 para a escala de 12x36, se-
gundo as informações apresenta-
das na denúncia.

A diferença entre os valores é 
atribuída, pelo MP, a encargos 
trabalhistas, uniformes, equipa-
mentos de proteção individual, 
adicional de periculosidade de 
30%, além da taxa de adminis-
tração e da margem da empresa. 
Para a Promotoria, a composição 
representa uma diferença consi-
derada desproporcional.

O cálculo, contudo, não equi-
vale diretamente ao salário re-
cebido pelo trabalhador, já que o 
valor pago pelo Estado à empresa 
também envolve custos relacio-

nados à contratação e à execução 
do serviço.

Funções de segurança
A discussão ganhou outro ele-
mento após um grupo de moni-
tores se reunir com um deputado 
estadual na Assembleia Legislati-
va do Paraná (Alep). Segundo re-
latos dos trabalhadores apresen-
tados no texto, os terceirizados 
afirmaram atuar em atividades 
como revistas de celas, escoltas e 
contenção de presos. A denúncia 
sustenta que essas tarefas pode-
riam ultrapassar as atribuições 
de apoio previstas para os mo-
nitores.

A empresa, por sua vez, afi rma 

que os profi ssionais atuavam ex-
clusivamente em funções acessó-
rias e de apoio. A questão envolve 
a diferença entre as atividades de 
ressocialização e apoio previstas 
no contrato e aquelas que seriam 
próprias dos policiais penais.

Demissões após reunião
Os trabalhadores que participa-
ram da reunião na Alep também 
relatam que foram demitidos 
cerca de 24 horas depois do en-
contro. Segundo lideranças do 
movimento, os desligamentos 
ocorreram em bloco e não foram 
acompanhados de justificativa 
técnica ou formal apresentada 
pela empresa. Os ex-funcioná-

Vídeo sobre pavimentação 
em Campo Bonito exalta 
ações de governos municipal 
e estadual e critica 
opositores; Justiça deu 
prazo ao Ministério Público 
para detalhar trechos 
questionados antes de 
decidir

Da Redação
Cascavel

l O Ministério Público Eleitoral 
(MPE) pediu à Justiça Eleitoral a 
retirada de uma publicação ofi -
cial sobre uma obra de R$ 22,8 
milhões em Campo Bonito, no 
Oeste do Paraná. O vídeo anun-
cia a pavimentação da estrada do 
Sertãozinho, destaca a atuação 
das administrações municipal 
e estadual e também apresenta 
críticas a pessoas que questio-
naram a gestão.

A Procuradoria Regional Elei-
toral levou o caso ao Tribunal 
Regional Eleitoral do Paraná 
(TRE-PR) por entender que o 
conteúdo pode caracterizar pu-
blicidade institucional em pe-
ríodo proibido pela legislação 
eleitoral.

A representação foi apresen-
tada contra o prefeito Mario We-
ber, o governador Carlos Massa 
Ratinho Junior e os candidatos 
ao Governo do Paraná Sandro 
Alex e Rafael Greca, candidatos a 
governador e vice-governador, 
respectivamente. A Justiça Elei-

preocupam com criticar as ações 
do nosso trabalho, nós traba-
lhamos e trabalhamos muito e 
o resultado é gratifi cante.” Ou-
tro participante afirma que os 
responsáveis pelo projeto foram 
“muito contestados durante um 
ano e meio” enquanto trabalha-
vam na elaboração da obra. O 
vídeo também menciona críti-
cas relacionadas à audiência pú-
blica necessária para o projeto. 
“E se não bastasse, ainda cha-

mou a nossa audiência pública 
como se fosse uma reunião para 
mentir para as pessoas”, afi rma 
o participante. Na sequência, o 
conteúdo declara: “Mas hoje nós 
trazemos a verdade”. O trecho 
termina com a frase: “Campo 
Bonito não pode parar.”

Governo estadual
Na parte fi nal, a publicação vol-
ta a enfatizar a parceria com 
o Governo do Paraná. O vídeo 
menciona a visita de um dire-
tor da Secretaria de Estado da 

MPE pede retirada de 
vídeo sobre obra de R$ 
22,8 mi em Campo Bonito

toral, porém, não determinou 
neste momento a retirada do ví-
deo. A juíza auxiliar do TRE-PR, 
desembargadora federal Cláudia 
Cristina Cristofani, deu prazo de 
um dia para que o MPE detalhe 
quais conteúdos e trechos con-
sidera irregulares.

Ratinho anuncia obra
O vídeo começa com Ratinho 
Junior ao lado do prefeito Mario 
Weber anunciando a abertura 
do edital para a obra. “Olá fa-
mílias de Campo Bonito, estou 
aqui com o nosso prefeito Mário 
e olha, aqui hoje nós estamos 
soltando o edital da nossa estra-
da, 22 milhões de investimen-
tos”, afirma o governador. Na 
sequência, a publicação informa 
que a pavimentação da estrada 
do Sertãozinho terá investimen-
to de R$ 22,848 milhões e afi r-
ma que os recursos já estariam 
disponíveis para o município. O 
conteúdo, porém, vai além da 
apresentação da obra. Em outro 
trecho, há agradecimentos ao 
vice-governador Darcy Piana e 
a Ratinho Junior pela liberação 
dos recursos. A publicação afi r-
ma que os dois teriam se empe-
nhado para que a obra “saísse 
do papel”.

Resposta a críticos
A publicação passa a abordar 
críticas à administração muni-
cipal. Em determinado trecho, 
um dos participantes afirma: 
“Enquanto algumas pessoas se 

Agricultura e do Abastecimento 
(Seab) ao local onde o projeto 
será executado e afirma que a 
iniciativa seria a maior obra de 
pavimentação rural do Paraná. 
“É um orgulho do Governo do 
Estado e nosso também, de estar 
aqui realizando um sonho tão 
grande para a nossa população”, 
diz o trecho fi nal. É esse conjun-
to de informações e manifesta-
ções que está sendo analisado 
pela Justiça Eleitoral.

MPE
Na representação, o Ministério 
Público sustenta que a divulga-
ção pode caracterizar condu-
ta vedada a agentes públicos 
pela legislação eleitoral. A Lei 
das Eleições restringe, nos três 
meses anteriores ao pleito, a 
autorização de publicidade ins-
titucional de atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos 
órgãos públicos, ressalvadas as 
hipóteses previstas em lei. Com 

base no conteúdo do vídeo, a 
Procuradoria pediu uma tutela 
de urgência para determinar a 
retirada da publicação.

Justiça pede 
individualização
A retirada não foi determinada 
neste primeiro momento.

Ao analisar o pedido, a juíza 
Cláudia Cristina Cristofani veri-
fi cou que os documentos apre-
sentados pelo Ministério Públi-
co reuniam diferentes mídias e 
capturas de tela relacionadas à 
divulgação da obra, enquanto 
o pedido de remoção indicava 
apenas uma URL.

Para a magistrada, a diferen-
ça difi cultava identifi car exa-
tamente qual conteúdo deveria 
ser retirado caso uma ordem ju-
dicial fosse concedida. A Justiça 
também considerou necessário 
individualizar as falas que o Mi-
nistério Público entende como 
irregulares diante da extensão 

dos materiais apresentados. 
Por isso, a tutela de urgência 
foi indeferida “por ora”. O MPE 
recebeu prazo de um dia para 
complementar a representa-
ção.

A Procuradoria deverá apre-
sentar as URLs correspondentes 
aos materiais questionados, a 
transcrição integral dos áudios 
e das falas e indicar especifi-
camente quais trechos entende 
que violam a legislação eleito-
ral.

Caso ainda será analisado
A decisão não declarou que a 
publicidade é regular nem re-
jeitou defi nitivamente a repre-
sentação apresentada pelo Mi-
nistério Público. Depois que o 
MPE apresentar as informações 
solicitadas, o pedido de retirada 
poderá ser novamente analisado 
pela Justiça Eleitoral. O caso tra-
mita no TRE-PR sob o número 
0603618-40.2026.6.16.0000.

A Justiça não 
determinou a retirada 

do vídeo neste 
momento e deu 

um dia para o MPE 
identifi car as URLs e os 
trechos que considera 

irregulares

235
EM NÚMEROS

O contrato com a New Life
chegou a R$ 235,1 milhões após 
aditivos, enquanto o MPPR 
calcula possível prejuízo de R$ 
175 milhões aos cofres públicos

rios interpretam o episódio como 
uma possível retaliação. A relação 
entre a reunião e as demissões, 



Quinta-feira  I  1º de Outubro de 2026  I   gazeta do paraná4  Público  Geral

TCE cobra ajustes em licitação de 
R$ 38 mi em São José dos Pinhais

Ratinho Jr. e os R$ 175 Milhões de superfaturamento apontados pelo MP Reprodução / GP

Paulo Guedes reaparece no debate sobre bets após decisão de Lula Alan Santos / PR

atual prestadora.

Licitação não foi anulada
Os conselheiros do Tribunal Ple-
no acompanharam por unani-
midade o voto de Augustinho 
Zucchi. O julgamento ocorreu 
na Sessão Ordinária Virtual nº 
8/2026, encerrada em 28 de 
maio. O Acórdão nº 1.242/2026 
foi publicado em 10 de junho no 
Diário Eletrônico do TCE-PR. 
Segundo o processo, não houve 
recurso e a decisão transitou em 
julgado em 3 de julho. A decisão 
não anulou o Pregão Eletrônico 
nº 175/2025.

As determinações são reco-
mendações para o aperfeiçoa-
mento do edital. As exigências 
questionadas poderão ser man-
tidas caso a Prefeitura apresente 
fundamentação técnica adequa-
da para cada uma delas.

Fiscalização em licitação Tribunal recomendou mudanças em regras sobre localização e 
estrutura de centro de distribuição e determinou detalhamento da transição entre empresas

TCE-PR recomendou 
mudanças em licitação 
de R$ 38,8 milhões para 
logística de São José 
dos Pinhais e cobrou 
justificativas técnicas 
para três exigências

 
DA REDAÇÃO 
COM INFORMAÇÕES TCE
Cascavel 

lO Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná (TCE-PR) recomen-
dou mudanças no edital de uma 
licitação de até R$ 38,8 milhões 
da Prefeitura de São José dos Pi-
nhais, na Região Metropolitana 
de Curitiba. O processo prevê a 
contratação de empresa para ad-
ministrar e operar o Centro de 
Armazenamento e Distribuição 
do município.

A decisão considerou parcial-
mente procedente uma Repre-
sentação da Lei de Licitações 
apresentada ao tribunal. Os 
conselheiros determinaram três 
recomendações relacionadas ao 
Pregão Eletrônico nº 175/2025. 
O julgamento ocorreu por una-
nimidade no Tribunal Pleno, em 
28 de maio. O edital prevê ser-
viços de recebimento, armaze-
namento, controle de estoques, 
conservação, distribuição e lo-
gística reversa de materiais. O 
valor máximo estimado é de R$ 
38.806.818,48.

O certame havia sido suspenso 
pela própria Prefeitura durante a 
análise dos questionamentos.

Regras questionadas
Entre os pontos levados ao TCE-
-PR estava a exigência de que 
o centro de distribuição tivesse 
no máximo dois galpões ou mó-
dulos, desde que instalados no 
mesmo endereço. Também foi 
questionada a regra que inicial-
mente determinava que a estru-
tura estivesse dentro dos limites 
de São José dos Pinhais. Durante 
a análise do processo, a Prefei-
tura alterou o edital e passou a 
permitir a instalação em um raio 
de até 15 quilômetros da sede do 
município.

Outro ponto discutido foi a 

chamada “transição assistida” 
entre a empresa responsável pelo 
serviço atual e a futura contrata-
da. O edital previa a possibilidade 
de atuação conjunta por até 90 
dias após o encerramento do con-
trato vigente.

A representante alegou que a 
regra poderia provocar sobrepo-
sição de serviços e custos adicio-
nais.

Justificativas
Após ser acionada pelo relator, 
conselheiro Augustinho Zucchi, 
a Prefeitura apresentou docu-
mentos e justificativas para as 
exigências. Sobre o número de 
galpões, o município informou 
que já havia ampliado a possibili-
dade de um para até dois espaços. 
A justificativa apresentada foi a 
necessidade de facilitar a fiscali-
zação do contrato.

Em relação à transição, a Pre-
feitura defendeu o período de 
trabalho conjunto como medida 
necessária para evitar interrup-
ções no serviço, considerando a 
quantidade e a natureza dos ma-
teriais armazenados.

Já a restrição territorial foi al-
terada. A regra que inicialmente 
limitava o centro de distribuição 
ao território municipal passou a 
permitir a instalação em um raio 
de 15 quilômetros da sede da Pre-
feitura. Segundo o município, a 
mudança considerou a localiza-
ção de São José dos Pinhais na 
Região Metropolitana de Curitiba 
e a necessidade de preservar a 
eficiência logística.

TCE cobra estudo 
Na análise do caso, o relator con-
siderou adequada a existência 

de alguma limitação geográfica 
para o centro de distribuição, 
diante da natureza do serviço. 
O problema identificado foi a 
falta de justificativa técnica es-
pecífica para o limite de 15 qui-
lômetros.

Segundo o relator, o municí-
pio não apresentou estudos que 
demonstrassem como a distân-
cia foi definida. Entre os fatores 
que poderiam embasar o cálculo 
estão o tempo necessário para 
atendimento, a demanda diária, 
a quantidade de veículos dispo-
níveis e as condições de trânsito. 
Por isso, o TCE-PR recomendou 
que a Prefeitura retire a restrição 
caso não consiga apresentar estu-
do técnico que justifique o limite. 
Se optar por manter a exigência, 
o município deverá apresentar 
fundamentação que demonstre a 
necessidade e a proporcionalida-

de da medida.

Limite de dois galpões
A segunda recomendação envol-
ve a exigência de que o centro 
de distribuição tenha no má-
ximo dois galpões. O TCE-PR 
recomendou a retirada da re-
gra caso não exista justificativa 
técnica adequada. A Prefeitura 
poderá mantê-la se apresentar 
fundamentação detalhada que 
demonstre sua necessidade e 
pertinência operacional. A deci-
são, portanto, não determinou 
automaticamente a retirada da 
exigência. O município poderá 
apresentar elementos técnicos 
para sustentar a manutenção da 
regra.

Transição
O terceiro ponto envolve o pe-
ríodo de transição entre a atual 

Vídeo de reunião ministerial 
de 2020 em que ex-ministro 
Paulo Guedes defende a 
liberação de jogos de azar 
voltou a circular nas redes 
após Lula assinar MP que 
proíbe as bets no Brasil 

Da Redação
Cascavel

l A decisão do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) de proi-
bir as bets no Brasil entrou na 
disputa eleitoral na reta final da 
campanha. A medida provisó-
ria assinada na sexta-feira (25) 
determina o fim da exploração, 
oferta, intermediação e publi-
cidade das apostas de quota fixa 
no país.

A decisão passou a ser explo-
rada pelos principais candida-
tos à Presidência e colocou no 
centro do debate questões como 
orçamento familiar, endivida-
mento, regulação e impactos 
das apostas online. Segundo le-
vantamento da plataforma De-
mocracia em Xeque citado pelo 
UOL, o tema gerou 2,5 milhões 
de publicações e 40 milhões de 
interações nas redes sociais nas 
primeiras 63 horas após a assi-
natura da medida.

Declaração de Guedes
A discussão sobre as bets tam-
bém recuperou uma declaração 
do ex-ministro da Economia 
Paulo Guedes durante uma reu-
nião ministerial do governo Jair 
Bolsonaro, em abril de 2020. Na 
ocasião, Guedes defendeu a li-
beração de jogos de azar como 
forma de atrair turistas e am-
pliar a atividade econômica. O 
então ministro argumentou que 
adultos deveriam ter liberdade 
para apostar e minimizou pos-

verno federal na fiscalização das 
apostas durante uma transmis-
são ao lado do governador de São 

Paulo, Tarcísio de Freitas (Repu-
blicanos). Flávio afirmou que o 
governo permitiu o funciona-
mento do chamado jogo do Ti-

Bets entram na disputa eleitoral após decisão de Lula

síveis efeitos sobre terceiros. A 
declaração provocou reação da 
então ministra Damares Alves, 
contrária à liberação dos jogos. 
Na reunião, Damares classificou 
a proposta como “um pacto com 
o diabo”.

O vídeo voltou a circular nas 
redes sociais durante a campa-
nha de 2026, em meio à discus-
são sobre a decisão anunciada 
por Lula. O episódio passou a ser 
usado no debate político sobre a 
posição do campo ligado ao go-
verno Jair Bolsonaro em relação 
aos jogos de azar e às apostas.

Flávio critica decisão
O candidato Flávio Bolsonaro 
(PL) criticou a atuação do go-

grinho sem controle suficiente. 
O candidato disse que pretende 
acabar com plataformas desse 
tipo, mas, segundo o texto, não 
apresentou a mesma posição em 
relação às apostas esportivas.

A declaração ocorreu após 
Lula anunciar a proibição das 
bets. O governo informou que a 
medida alcança tanto as apostas 
esportivas quanto os jogos onli-
ne. Flávio classificou a decisão 
do presidente como “hipócrita, 
eleitoreira, oportunista”. Lula, 
por outro lado, defendeu a me-
dida como resposta aos impac-
tos das apostas sobre as famílias 
brasileiras. O presidente afirmou 
que o chamado cassino online 
precisa acabar e que o setor po-

de ser controlado por meio de 
tecnologia.

Apoio à proibição
A medida foi anunciada poucos 
dias antes do primeiro turno, 
marcado para 4 de outubro. Uma 
pesquisa AtlasIntel/Bloomberg 
citada na análise apontou que 
75% dos entrevistados apoia-
vam a proibição das bets. A me-
dida provisória estabelece um 
cronograma para o encerramen-
to das plataformas. Os aposta-
dores têm até 5 de outubro para 
retirar voluntariamente os valo-
res disponíveis. A partir de 6 de 
outubro, sites e aplicativos deve-
rão sair do ar. A continuidade da 
medida dependerá da tramita-

ção no Congresso Nacional.

Apostas e 
orçamento familiar
O debate eleitoral também pas-
sou a incorporar dados sobre o 
impacto financeiro das apostas. 
Segundo dados citados pelo UOL, 
cerca de 270 mil famílias entra-
ram no grupo de superendivi-
dados desde dezembro de 2024. 
A estimativa apresentada é de 
que as apostas esportivas tenham 
retirado R$ 62,5 bilhões do or-
çamento das famílias brasileiras 
em 2025. O impacto apontado é 
maior entre homens com 35 anos 
ou mais e famílias de menor ren-
da. O governo também relacio-
nou a decisão a questões de saúde 
pública. Segundo o Ministério 
da Saúde, mais de 28 milhões de 
brasileiros haviam feito apostas 
online nos 12 meses anteriores 
a uma pesquisa de 2023. Desse 
grupo, 10,9 milhões apresenta-
vam padrão de jogo considerado 
de risco ou problemático.

Congresso
A proibição das bets ocorre em 
um momento de forte disputa 
eleitoral e passou a integrar o de-
bate entre os candidatos à Presi-
dência. De um lado, o governo 
Lula apresenta a medida como 
resposta aos impactos finan-
ceiros e sociais das apostas. Do 
outro, Flávio Bolsonaro critica a 
decisão e questiona a atuação do 
governo na fiscalização do setor. 
A MP, porém, ainda depende da 
análise do Congresso Nacional 
para se tornar definitiva.

O tema chega à reta final da 
campanha associado a três ques-
tões principais: o funcionamen-
to das plataformas de apostas, o 
impacto sobre o orçamento das 
famílias e os limites da atuação 
do Estado na regulação do setor.

A MP assinada por 
Lula prevê o fim das 

apostas de quota fixa 
no país, mas ainda 

precisa ser analisada 
pelo Congresso 

Nacional

TCE-PR não anulou 
a licitação de R$ 

38,8 milhões, mas 
cobrou justificativas 
técnicas para regras 
sobre localização e 
número de galpões 

e detalhamento 
da transição entre 

empresas

prestadora e a empresa que ven-
cer a licitação. O relator consi-
derou necessária a existência de 
uma transição para evitar inter-
rupções no serviço. O problema 
apontado foi a falta de definição 
objetiva sobre as atividades e res-
ponsabilidades de cada empresa 
durante esse período.

Para o TCE-PR, o edital 
precisa delimitar etapas, res-
ponsabilidades e períodos de 
atuação, reduzindo a sobre-
posição de atividades e o risco 
de pagamentos simultâneos 
por serviços semelhantes. 
O tribunal não acolheu, por 
outro lado, o questionamen-
to relacionado à ausência de 
vistoria técnica. Segundo a 
decisão, a natureza do serviço 
não exigiria que as empresas 
conhecessem previamente 
as instalações utilizadas pela 
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O Cascavel Futsal terá 
que contornar um 
retrospecto negativo 
diante do Marreco de 
Francisco Beltrão em 
jogos de mata-mata no 
Estadual

Cascavel quebra recordes no Paranaense Sub-12 de Atletismo
A equipe cascavelense foi 
campeã geral no masculino

Da Secom
Cascavel

l A equipe da Cascavel Athletics 
School brilhou no Campeonato 
Paranaense Sub-12 de Atletismo, 
conquistando títulos estaduais, 
medalhas e novos recordes pa-
ranaenses, consolidando o exce-
lente trabalho desenvolvido pela 
Fundação Municipal de Esporte 
e Cultura (FMEC), no Centro Na-
cional de Treinamento de Atle-
tismo (CNTA). A delegação foi 
acompanhada pelo técnico Fábio 
Langoski, responsável pela orien-
tação dos atletas durante toda a 
competição.

O grande destaque do campeo-
nato foi o desempenho dos atletas 
nas provas individuais e de reve-

zamento, com resultados expres-
sivos tanto no masculino quanto 
no feminino. Além das conquistas 
individuais, a equipe masculina 
sagrou-se campeã geral da com-
petição, enquanto a equipe femi-
nina garantiu o vice-campeonato 
geral, demonstrando a força da 
base do atletismo cascavelense.

No masculino, Miguel Dom-
broski foi campeão do Salto em 
Distância e do Salto em Altura, 
estabelecendo o novo recorde 
paranaense da categoria Sub-12 
com a marca de 1,48 metro. O 
atleta também integrou a equipe 
campeã do Revezamento 4x150 
metros misto e a equipe vice-
-campeã do Revezamento 5x60 
metros.

Outro nome de destaque foi 
Leonardo Frozza, campeão do 
Triatlo Sub-12 e recordista para-
naense da prova. Durante a com-

vão se enfrentar novamente nas 
quartas do Estadual. Depois da 
conclusão das oitavas, a Federa-
ção Paranaense de Futsal (FPFS) 
definiu as datas dos dois confron-
tos. O jogo de ida será no dia 17 de 
outubro, às 17 horas, na Neva. E a 
partida de volta será no sábado 
seguinte, dia 24 no ginásio Ar-
rudão. Ou seja, é a mesma situ-
ação dos confrontos das quartas 
do Estadual do ano passado. E 
o formato de disputa é o mes-
mo. Em caso de dois resultados 
iguais (dois empates ou uma vi-
tória para cada lado independen-
te do placar), a decisão vai para a 
prorrogação, sem vantagem para 
nenhum dos lados. Persistindo a 
igualdade na extensão da partida, 
decisão por pênaltis. 

Histórico
O Cascavel Futsal terá que con-
tornar um retrospecto negativo 
diante do Marreco de Francisco 
Beltrão em jogos de mata-mata 
no Estadual. As duas equipes se 
encontraram em cinco ocasiões 
com apenas uma classificação do 
Cascavel Futsal e quatro elimina-
ções. O primeiro duelo ocorreu 
nas semifinais do Estadual de 
2014, com a Serpente Tricolor 
passando pelo adversário. 

Depois, ambos voltaram a se 
cruzar nas semifinais da edição 
de 2017. Aí deu Marreco, elimi-

Série Ouro Os clássicos das quartas entre Cascavel 
Futsal e Marreco serão nos dias 17 e 24 de outubro

Cascavel Futsal 
tenta acabar 
com a freguesia

O Cascavel Futsal volta a cruzar com o Marreco Luciano Neves/GP

petição, o atleta também estabe-
leceu novos recordes estaduais 
nos 60 metros rasos e no Salto em 
Distância. Além disso, conquis-
tou o vice-campeonato no Salto 
em Distância, foi vice-campeão 
no Revezamento 5x60 metros e 
campeão no Revezamento 4x150 
metros misto.

Eduardo garantiu a medalha de 
bronze no Salto em Altura e a me-
dalha de prata no Revezamento 
5x60 metros. Já Vítor Hugo Helger 
conquistou a medalha de bronze 
no Triatlo e a prata no Reveza-
mento 5x60 metros. Nas provas 
de lançamentos, Gregor sagrou-
-se campeão estadual no Lança-
mento do Martelo, com a marca 
de 22,93 metros, e alcançou a 
quarta colocação no Arremesso 
do Peso. No feminino, Kauana 
Zanette conquistou o título esta-
dual no Lançamento do Martelo, 

nando o Cascavel Futsal dentro 
do ginásio da Neva. Naquele ano, 
o time de Francisco Beltrão foi 
finalista e perdeu a decisão para 
o Pato.

Depois, ambos se cruzaram 
nas edições seguintes nas quar-
tas de final. Em 2018, o Marreco 
despachou o Cascavel Futsal e 
chegou mais uma vez na final, 
perdendo o título para o Foz. Já 
em 2019, o Marreco passou pelo 
Cascavel Futsal, vencendo o jogo 
de volta como visitante. Na oca-
sião, o Cascavel Futsal mandou a 
segunda partida em Santa Tereza 
do Oeste.

As duas equipes voltaram a 
se enfrentar em mata-matas no 
ano passado com a classifica-
ção do Cascavel Futsal na Liga 
e a classificação do Marreco pe-
lo Estadual. Em 2025, depois de 
passar pela Serpente Tricolor, o 
Marreco caiu para o Pato Futsal 
no ‘clássico das penas’ nas se-
mifinais. 

Lado bom
Se o histórico em mata-matas 
não ajuda, o retrospecto na tem-
porada é altamente favorável pa-
ra o Cascavel Futsal, que venceu 
os dois confrontos entre eles. O 
primeiro foi pela Liga Nacional 
em que o Cascavel Futsal goleou 
o time por 6 a 3 de virada, na Ne-
va. O jogo, realizado no dia 11 de 

maio, marcou a estreia do técni-
co Banana no comando tricolor. 

Depois, os dois times voltaram 
a se enfrentar no dia 1º de agosto, 
na Neva, com nova vitória casca-
velense por 3 a 2, em jogo válido 
pela fase inicial da Série Ouro.

Quartas
A fase de quartas de final do 

Paranaense da Série Ouro será 
aberta na semana que vem. No 
dia 09 de outubro, uma sexta, 
Chopinzinho e Pato Futsal jo-
gam no Deonisto Debona, às 
20 horas. O jogo de volta será 
no dia 30 de outubro, em Pato 
Branco. No sábado (10), Ma-
noel Ribas e Dois Vizinhos se 
enfrentam no Ari Kfoury, às 20 

horas. A partida de volta será 
no dia 24.

No dia 16 de outubro, uma sex-
ta, Umuarama e Campo Mourão 
jogam no Amário Vieira da Cos-
ta. E deste confronto sairá o últi-
mo semifinalista, já que a partida 
de volta está programada para 
o dia 31 de outubro, em Campo 
Mourão. 

O chaveamento da Série Ouro Arte Luciano Neves

A equipe de Cascavel brilhou no Estadual Secom

Atacante Raphinha é cortado 
de amistoso contra a Índia

Yamal coleciona números 
assombrosos depois da Copa

Gazeta Esportiva
l Substituído durante a vitória 
contra a Austrália, alcançada na 
terça-feira, Raphinha foi cortado 
do amistoso da Seleção contra a 
Índia. A Confederação Brasileira de 
Futebol (CBF) anunciou a medida 
por meio de nota publicada em seu 
site oficial já na madrugada de on-
tem. Exame de imagem constatou 
um pequeno edema muscular na 
região posterior da coxa direita de 
Raphinha. De acordo com a CBF, 
a decisão de cortar o atacante foi 
tomada por precaução. A entida-
de ainda informou que nenhum 
atleta será convocado para o jogo 
contra a Índia.

Escalado como titular e capi-
tão pelo técnico Carlo Ancelotti, 
Raphinha marcou o segundo gol 
da vitória por 4 a 2 do Brasil so-
bre a Austrália, em cobrança de 
pênalti. No intervalo da parti-
da disputada em Brisbane, após 
sentir dores na coxa, ele acabou 
substituído por Endrick.

Sem o atacante do Barcelona, 
a delegação brasileira embarca 
nesta quinta-feira para Calcu-
tá. O confronto com a Índia está 
marcado para as 11 horas (de Bra-
sília) de sábado (03), no Estádio 
Salt Lake. Antes de ganhar da 

Yamal coleciona números 
assombrosos pós-Copa

Ogol.com
l A Espanha não precisou da me-
lhor versão de Lamine Yamal pa-
ra conquistar o título mundial em 
2026, mas terá todo um ciclo para 
fazer do prodígio a sua estrela. E 
o pós-Copa mostra que Yamal 
tem fome para assumir o posto, 
com números assombrosos em 
dez partidas disputadas.

Com uma lesão antes da Copa, 
Yamal pareceu disputar o torneio 
em uma rotação abaixo do seu 
habitual. Acabou por ser impor-
tante para a Espanha, mas como 
um coadjuvante, capaz de con-
tribuir em apenas um gol no tor-
neio, na vitória tranquila contra a 
Arábia Saudita, por 4 a 0. 

Yamal começou a temporada 
ainda sem o mesmo brilho que 
o fez ser apontado como o no-
vo ‘supercraque’ de sua geração. 
Foram dois jogos sem participar 
diretamente das vitórias tranqui-
las sobre Elche (5 a 0) e Athletic 
Bilbao (2 a 0). 

A série de oito partidas seguin-
tes, no entanto, foi avassaladora. 
Contabilizando as dez partidas 
disputadas por Yamal até aqui 

Rafael Ribeiro/CBF

Getty ImagesAustrália por 4 a 2, o time dirigi-
do por Ancelotti empatou por 1 a 
1 com o mesmo adversário.

Mudança no gol
O goleiro Otávio recebeu um voto 
de confiança de Carlo Ancelotti 
após a vitória da Seleção Brasi-
leira por 4 a 2 sobre a Austrália. 
Escolhido para iniciar a partida, 
o arqueiro do Cruzeiro teve parti-
cipação no primeiro gol australia-
no, mas ainda assim foi elogiado 
pelo treinador italiano. “Era uma 
chance para o Otávio. Estava tran-
quilo. No primeiro gol, poderia 
ter sido um erro ou uma falta, não 
sei. Mas eu gosto dele. É um go-

leiro que demonstra tranquilidade 
e segurança”, avaliou Ancelot-
ti. No primeiro amistoso entre as 
seleções, encerrado com empate 
por 1 a 1, Hugo Souza foi o titular. 
O goleiro do Corinthians recebeu 
críticas após sofrer um gol de fal-
ta, em lance no qual não reagiu à 
cobrança que acertou o ângulo.

Ancelotti também aproveitou 
para anunciar mais uma novida-
de na meta brasileira. O treinador 
confirmou que Pedro Morisco, 
do Coritiba, fará sua estreia pela 
Seleção no próximo compromis-
so da Data Fifa. “O Morisco vai 
jogar o próximo jogo”, revelou o 
comandante.

no pós-Copa - oito pelo Barcelo-
na e duas pela Fúria - o prodígio 
anotou onze gols e distribuiu sete 
assistências. Só deixou de balan-
çar as redes contra o Sevilla, em 
vitória por 3 a 1 com dois passes 
para gol. 

Yamal atingiu ainda os dígi-
tos duplos em gols e assistências 
pela seleção espanhola. Agora, o 
jovem de apenas 19 anos tem 35 
jogos disputados, dez gols e doze 
assistências.

Cortado da Seleção Brasilei-
ra por conta de dores na coxa, 
Raphinha consegue ter núme-
ros ainda mais impressionantes 

que Yamal no pós-Copa. O ata-
cante brasileiro, agora adaptado 
à função de centroavante, tem 
respondido especialmente com 
gols: foram 15 nos dez jogos dis-
putados após o fim da partici-
pação brasileira na América do 
Norte. Raphinha conta com 19 
contribuições diretas para gol, 
contando suas quatro assistên-
cias. Ao contrário de Yamal, o 
brasileiro teve participação em 
gols em todas as partidas dispu-
tadas, inclusive nos dois amisto-
sos contra a Austrália - uma as-
sistência para Rayan no primeiro 
jogo e um gol no segundo.

tor Hugo, Miguel Dombroski e 
Leonardo Frozza, conquistou a 
medalha de prata e o vice-cam-
peonato estadual. Já a equipe 
campeã do Revezamento 4x150 
metros misto foi formada por 
Miguel Dombroski, Júlia Dresch, 
Helena e Leonardo Frozza.

O excelente desempenho cole-
tivo garantiu à Cascavel Athletics 
School resultados históricos na 
competição. A equipe masculi-
na conquistou o título geral do 
Campeonato Paranaense Sub-12, 
enquanto a equipe feminina en-
cerrou a participação com o vi-
ce-campeonato geral. Somadas, 
as equipes conquistaram títulos 
estaduais, medalhas em diversas 
provas e quebraram importantes 
recordes paranaenses, reafirman-
do Cascavel como uma das prin-
cipais potências do atletismo de 
base no Paraná.

LUCIANO NEVES 
Cascavel

l No ano passado, Cascavel Futsal 
e Marreco de Francisco Beltrão se 
encontraram em duas ocasiões 
em fases de mata-mata. A pri-
meira delas foi pelas oitavas de 
final da Liga Nacional e o Casca-
vel Futsal levou a melhor. No jo-
go de ida, em Francisco Beltrão, 
empate em 2 a 2. Na volta, no 
ginásio da Neva, vitória cascave-
lense por 1 a 0 e classificação para 
as quartas da Liga. 

Logo depois, os dois times fi-
zeram mais dois clássicos pelas 
quartas de final do Paranaense da 
Série Ouro. No jogo de ida, vitó-
ria tranquila do Cascavel Futsal 
por 6 a 1, na Neva. Na volta, o 
Marreco venceu por 3 a 1 e levou 
o jogo para a prorrogação. A de-
cisão da vaga foi para os pênaltis 
e o Marreco despachou o Casca-
vel Futsal.

Um ano depois, os dois times 

enquanto Júlia Dresch foi cam-
peã do Triatlo Sub-12 Feminino, 
estabelecendo novo recorde pa-
ranaense da prova. Júlia também 
conquistou o vice-campeonato 

no Salto em Distância e integrou 
a equipe campeã do Revezamento 
4x150 metros misto. O Reveza-
mento 5x60 metros masculino, 
formado por Eduardo, Felipe, Ví-

SELEÇÃO BRASILEIRA FUTEBOL INTERNACIONAL
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Ajude a Uopeccan!
O Complexo Hospitalar 
Uopeccan atende crianças, 
adolescentes e adultos com 
câncer, visando como 
principal objetivo a prevenção, 
diagnóstico e tratamento, 
transplantes de TMO 
Autólogo (Transplantes
de Medula Óssea) e
transplante de fígado.

Você pode ajudar pessoas em 
tratamento do câncer doando 

seu imposto de renda, de forma 
fácil e sem custo.

Basta enviar um e-mail solicitando 
a participação da sua empresa para 
pronon@uopeccan.org.br ou através 

dos telefones (45) 2101-7025 / (45) 9 9109-2445.

As doações em dinheiro podem ser realizadas 
de qualquer cidade nas seguintes contas bancárias:

Cascavel – Banco do Brasil
Agência: 3508-4/ Conta Corrente: 6878-0
CNPJ 81.270.548/0001-53

Umuarama – Banco do Brasil
Agência: 3508-4/ Conta Corrente: 106878-4
CNPJ: 81.270.548/0002-34

Doe seu imposto de renda para o
Hospital do Câncer Uopeccan:

Como doar?

Vamos juntos unir esforços para combater o Coronavírus e 
proteger os pacientes em tratamento oncológico, que estão no grupo de risco.

Conheça outras formas de doações no site da Uopeccan: uopeccan.org.br

- Pista de Caminhada;
- Lago Artificial - Salăo de Festa;
- Muita Área Verde - Facil acesso;
- Próximo ao Trevo Cataratas;
- Portaria 24 horas;

(45) 2101-7900
(45)  99136-6312

O(A) Exmo(a) Sr(a) Dr(a) Juiz(a) da 21ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR faz 
ciência aos interessados e aos executados dos autos abaixo indicados, que venderá, 
em LEILÃO PÚBLICO, os bens/lotes adiante discriminados nos dias 21/10/2026 
e 28/10/2026, a partir das 10h25, exclusivamente eletrônico no site 
www.kronleiloes.com.br.   

0001054-61.2024.5.09.0041 – Matrícula 3.890 do CRI de Pontal do Paraná/PR  
Helcio Kronberg Leiloeiro Público Oficial  
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Áries (21/03 - 20/04)
A partir de hoje, Mercúrio facilitará 
conversas íntimas e o planejamento 
financeiro. Desenhe estratégias, esclareça 
valores e busque solução para um acerto 
antigo. À tarde, contatos e novidades 
chegarão de vários lados. Circule, troque 
ideias e descubra tendências. O amor, os 
filhos e uma atividade criativa trarão alegria. 
Cumplicidade, paixão e fertilidade em alta! 

Touro (21/04 a 20/05)
Com Mercúrio na área de relacionamentos, 
o diálogo com o par ganhará profundidade. 
Conversas de hoje resultarão em bons 
acordos e redefinições com parceiros. À 
tarde, as finanças entrarão em foco, você 
poderá receber uma proposta profissional 
atraente e alterar o plano de carreira. 
Negócios imobiliários estarão aquecidos. 
Aposte em mudanças! 

Gêmeos (21/05 a 20/06)
Respeite seu ritmo pela manhã e organize 
as tarefas com calma. Mercúrio facilitará as 
comunicações de trabalho e a organização 
da rotina. À tarde, com a Lua em seu signo, 
você ganhará disposição para tomar 
iniciativas e cuidar dos seus interesses. Uma 
novidade atraente poderá mudar os planos 
à noite, experimente algo diferente. Amor e 
criatividade em alta! 

Câncer (21/06 a 22/07)
Conversas sobre amor, filhos ou novos 
projetos iluminarão planos de longo prazo. 
A partir de hoje, Mercúrio inspirará reflexões 
sobre a vida e trará soluções criativas 
para vencer os desafios. Uma proposta 
financeira poderá despertar seu interesse 
e ampliar possibilidades. Reserve um 
tempo para ouvir a intuição e escolher seus 
próximos passos com calma. 

Leão (23/07 a 22/08)
Fortaleça a imagem profissional e tome 
decisões para concretizar os planos de 
expansão. A partir de hoje, conversas e 
negociações fluirão com maior facilidade. 
Planeje uma viagem, reencontre amigos 
e se aproxime de pessoas queridas. Um 
projeto de moradia ou mudança na 
decoração da casa trará mais conforto e 
harmonia familiar. Renove seu ambiente! 

Virgem (23/08 a 22/09)
Aceite um convite, participe de um evento 
de prestígio e amplie sua exposição. 
Mudanças na equipe e na maneira 
de se comunicar pedirão atitude e 
posicionamentos claros, você poderá 
firmar bons acordos hoje. Conexões com 
pessoas de fora trarão inspiração e novas 
possibilidades. Inovar será essencial nesta 
fase de crescimento profissional e financeiro. 

Libra (23/09 a 22/10)
Sentimentos profundos ajudarão a 
perceber o que precisa mudar na vida pessoal. 
Converse com a família e construa mais 
estabilidade nas relações. Novas amizades e 
a participação em um grupo ampliarão suas 
perspectivas para o futuro. A partir de hoje, 
o orçamento ficará equilibrado. Avalie os 
negócios que surgirem. Boas oportunidades 
pela frente! 

Escorpião (23/10 a 21/11)
Expresse os sentimentos e curta momentos 
carinhosos na vida a dois. Com Mercúrio e 
Vênus em seu signo, será mais fácil falar de 
desejos e encantar quem se aproximar. Se 
estiver só, abra espaço para relacionamentos. 
Conversas também favorecerão os negócios. 
Cuide da beleza, renove os looks e brilhe. Poder 
de atração e magnetismo em alta! 

Sagitário (22/11 a 21/12)
Reserve um tempo para refletir e 
compreender melhor seus sentimentos. 
Um assunto antigo poderá ser solucionado 
em uma conversa reservada. As parcerias 
ganharão movimento, com mais clareza sobre 
o que cada um deseja. Um plano de viagem 
ou de estudo também avançará. Descanse e 
se fortaleça interiormente antes de assumir 
novos compromissos.  

Capricórnio (22/12 a 20/01)
Conversas com amigos trarão informações 
úteis para retomar um projeto. Aprofunde as 
trocas e se aproxime de quem tem interesses 
em comum. A rotina pedirá ajustes para 
acomodar os novos planos e os cuidados 
de saúde. Um acerto financeiro poderá 
avançar com mais facilidade. Organize os 
compromissos e conte com bons apoios. 
Carreira em ascensão! 

Aquário (21/01 a 19/02)
Conte com argumentos imbatíveis para 
negociar e apresentar suas ideias. A partir 
de hoje, Mercúrio facilitará as comunicações 
profissionais e contratos. Brilhe nas reuniões de 
trabalho e dê andamento a um novo projeto. À 
tarde, a criatividade ganhará força. As parcerias 
também darão movimento ao dia e motivação. 
Some talentos e conquiste mais espaço! 

Peixes (20/02 a 20/03)
Planos de viagem ou de estudo ampliarão 
seus horizontes. Uma conversa com alguém 
de longe trará uma perspectiva diferente 
para um assunto antigo. A casa e a família 
ganharão mais atenção, compartilhe os 
sonhos e conte com suporte de pessoas 
queridas. Confira o orçamento antes de 
assumir responsabilidades financeiras. 
Mudanças serão positivas.

HORÓSCOPO

O céu fala. A gente entende

www. climatempo.com.br 
Previsão do tempo p/Cascavel
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Opinião

Editorial

Gazeta do Paraná
um grande jornal todos os dias

diretor de jornalismo
Marcos Formighieri

A RETA FINAL da campanha de Sandro Alex ganhou 
reforços que ajudam a explicar a mudança de tom nas 
redes sociais. A estratégia digital do candidato do PSD 
passou a contar com a equipe de Cristina Graeml e com 

Leonardo Maragno, profissional responsável pelas redes do apre-
sentador Ratinho. A mudança teria ocorrido após avaliação de 
que o desempenho digital de Sandro estava abaixo do esperado. 
O pedido para reforçar a operação teria partido do próprio go-
vernador Ratinho Junior.

Troca no comando
O crime também descobriu o Sul

*Consultor econômico-financeiro na 
Dasa Advogados, pós-graduado em 
Finanças pelo Ipog, economista pela 
PUC-GO, contador pela Universidade 
Cruzeiro do Sul, perito e bacharelando 
em Direito pelo Ipog

*Advogada e consultora econômico-
financeira na Dasa Advogados, pós-
graduada em Direito Empresarial 
pelo Insper, graduada em Direito pela 
Universidade Católica de Santos

Subiu o tom
Coincidência ou não, foi jus-
tamente nesta reta final que a 
campanha de Sandro aumen-
tou a temperatura contra Ser-
gio Moro. Aborto, Flávio Dino, 
Bolsonaro e as antigas relações 
políticas do senador passaram 
a ocupar espaço privilegiado 
na ofensiva. No debate da RPC, 
a estratégia ficou escancarada: 
Sandro e Moro gastaram boa 
parte do confronto disputando 
quem teria mais credenciais 
junto ao eleitor bolsonarista.

Deu ruim
Uma das ofensivas, porém, 
terminou na Justiça. O TRE-
-PR determinou a suspensão 
da propaganda de Sandro Alex 
que associava Moro à defesa do 
aborto e concedeu direito de 
resposta ao candidato do PL. A 
decisão considerou que a peça 
distorceu o conteúdo de uma 
tese acadêmica escrita por 
Moro em 2002. A resposta de-
verá ser publicada no próprio 
Instagram de Sandro e perma-
necer fixada por pelo menos 14 
horas. É aquele tipo de espaço 
publicitário que nenhuma 
campanha sonha em oferecer 
ao adversário.

Um para cada lado
Mas ninguém saiu da quarta-
-feira com exclusividade sobre 
decisões desfavoráveis. Ho-
ras depois, a Justiça Eleitoral 
também mandou Moro retirar 
publicações em que apresen-
tava 50,1% dos votos válidos 
a partir da Paraná Pesquisas. 
O problema apontado pela 
decisão foi o cálculo utilizado 
pela campanha, que retirava 
também os indecisos para 
construir o percentual e suge-
rir possibilidade de vitória no 
primeiro turno. A multa diária 
em caso de descumprimento 
foi fixada em R$ 25 mil.

Quem é mais 
Bolsonaro?
Se faltava algum tema para do-
minar os últimos dias da cam-
panha paranaense, ele apare-
ceu no debate: Jair Bolsonaro. 
Sandro cobrou Moro pelo rom-
pimento com o ex-presidente 
e voltou ao episódio da indi-
cação de Flávio Dino ao STF. 
Moro respondeu reafirmando 
apoio a Flávio Bolsonaro e 
tentando aproximar Sandro e 
Rafael Greca de Lula. No fim, 
uma eleição para governador 
do Paraná passou boa parte 
da noite discutindo quem está 
mais longe do PT e mais perto 
da família Bolsonaro.

Ratinho escolheu
Ratinho Junior também entrou 
nessa disputa. Questionado 
sobre uma eventual segunda 
etapa da eleição presidencial, 
o governador afirmou que não 
apoiaria Lula e sinalizou apoio 
a Flávio Bolsonaro. A mani-
festação ocorre justamente 
quando Sandro Alex tenta con-
solidar sua identificação com o 
eleitorado de direita e Moro, fi-
liado ao PL, procura preservar 
esse mesmo espaço político.

Greca de vermelho
Rafael Greca também virou 
personagem dessa guerra. 
Antes mesmo do debate, a 
campanha de Moro recuperou 
declarações do ex-prefeito 
sobre Lula para tentar pintar 
o vice de Sandro Alex de ver-
melho. É uma curiosa inversão 

de papéis para quem acompa-
nhou a política curitibana nos 
últimos anos: Greca entrou na 
chapa para agregar experiên-
cia administrativa e terminou 
a reta final sendo usado pelo 
adversário como ponte para 
ligar Sandro ao PT.

Exército de prefeitos
Enquanto a disputa pelo go-
verno se transforma em guerra 
ideológica, Alexandre Curi se-
gue apostando numa estratégia 
bastante tradicional: prefeito, 
prefeito e mais prefeito. A 
campanha do candidato ao Se-
nado divulgou que ele chega à 
reta final com apoio de prefei-
tos de 363 dos 399 municípios 
paranaenses. É uma fotografia 
impressionante da força insti-
tucional construída pelo presi-
dente da Assembleia Legislati-
va, embora apoio de liderança 
política e voto do eleitor sejam 
medidas diferentes.

Senado embolado
E talvez esteja justamente aí 
uma das histórias mais inte-
ressantes de domingo. Ao con-
trário da corrida ao governo, a 
disputa pelas duas cadeiras do 
Senado permanece fragmenta-
da entre vários nomes competi-
tivos. Deltan Dallagnol, Alexan-
dre Curi, Filipe Barros, Gleisi 
Hoffmann e Cristina Graeml 
aparecem disputando espaço 
em diferentes levantamentos, 
com oscilações relevantes con-
forme o instituto. Com duas 
escolhas na urna, alianças e 
combinações de voto ganham 
peso especial nesta reta final.

Hang escolheu três
Luciano Hang também co-
locou dinheiro na eleição 
paranaense. Registros eleito-
rais mostram R$ 150 mil em 
doações divididos entre três 
candidaturas: R$ 50 mil para 
Cristina Graeml, R$ 50 mil 
para Paulo Martins e outros 
R$ 50 mil para Reinhold Ste-
phanes Junior. Até agora, o 
empresário concentrou suas 
doações no Paraná em candi-
daturas legislativas.

Urnas na propaganda
Cristina Graeml, por sua vez, 
apareceu em levantamento 
sobre anúncios que levantam 
dúvidas a respeito das urnas 
eletrônicas. A Biblioteca de 
Anúncios da Meta registra uma 
peça impulsionada da candi-
data defendendo mecanismos 
adicionais de conferência e 
voto impresso. O anúncio teve 
mais de 100 mil exibições. A 
assessoria de Cristina afirmou 
que ela reconhece os atuais 
mecanismos de fiscalização e 
auditoria da Justiça Eleitoral, 
mas considera legítima a defe-
sa de aperfeiçoamentos.

Quatro dias
Faltam quatro dias para o 
primeiro turno e o roteiro da 
campanha paranaense mudou 
pouco em sua essência, mas 
muito na intensidade. Moro 
tenta transformar a dianteira 
registrada por diferentes pes-
quisas em voto; Sandro procu-
ra encurtar a distância apoiado 
na máquina política reunida 
por Ratinho Junior; Requião 
Filho tenta abrir espaço no 
confronto entre os dois; e, no 
Senado, uma fila de candida-
tos disputa duas cadeiras sem 
a mesma polarização vista na 
corrida ao Palácio Iguaçu.

MP de crédito a produtor rural 
não atua como recuperação judicial
Eurípedes Junior 
LOPES SILVA 

Raphaella
BOECHAT CORRÊA 

sentido, a Serasa Experian aponta 
que a inadimplência da popula-
ção rural atingiu 8,2% no quarto 
trimestre de 2025, alta de 1 ponto 
percentual em comparação com 
o mesmo período no ano anterior, 
mesmo em ano de safra recorde no 
país, reforçando a raiz estrutural e 
não apenas climática do problema, 
resultado de sucessivas renego-
ciações que, ano após ano, apenas 
adiam o vencimento do problema.

Ciclo do endividamento 
do produtor rural
Por trás desse cenário, há uma me-
cânica que se repete, produtor a 
produtor, da seguinte forma: você, 
produtor rural, foi ao banco em 
2024 e pegou R$ 1 milhão empres-
tado a uma taxa de 7,5% a.a. para 
pagar na próxima safra. Até aqui, 
tudo normal. Porém, você teve 
problemas em sua produção (chu-
vas, ou a falta delas, produtividade 
etc.) e não conseguiu pagar a sua 
dívida na data combinada. Então, 
você renegocia com o banco, adia 
o pagamento por mais um ano 
(2025), pega mais recursos para 
plantar a nova safra e complemen-
ta as garantias.

O ciclo se repete até 2026, ou 
seja, a dívida que você pegou em 
2024 e que vem sendo renovada já 
está em cerca de R$ 1,155 milhão. 
O governo publica uma MP para 
renegociar os débitos, com dois 
anos de carência, taxa de 11% a.a. 
e mais oito anos para pagar. Você 
fica animado com essa nova me-
dida e acredita que seus problemas 
estão resolvidos.

Agora imagine outra situação: 
você está com fortes dores nas cos-
tas, que vêm aumentando a cada 
ano. Você começa a ficar preocu-
pado: será uma hérnia? Será algum 
problema renal? Então um médico 
diz: “Pronto, já sei como vou resol-
ver isso: dipirona.”

Seguindo a analogia, sabe-se o 
tratamento adequado para uma 
hérnia de disco não é a analge-
sia, mas, dependendo do grau, 
cirurgia. No campo jurídico, o 
equivalente à cirurgia tem nome: 
recuperação judicial. É o instru-
mento desenhado justamente para 
os casos em que o endividamen-
to deixou de ser um problema de 
caixa e passou a ser um problema 
de estrutura — quando o produtor 
tem múltiplos credores, garantias 
sobrepostas e um passivo que ne-
nhuma linha de crédito, isolada-
mente, é capaz de equacionar.

Diferentemente da dipirona, 
medicamento sintomático que 
pode aliviar a dor momentanea-
mente, mas não elimina a causa 
da enfermidade, a cirurgia busca 
corrigir a origem do problema, 
restabelecendo gradualmente a 
funcionalidade da coluna e per-
mitindo que o paciente retome su-
as atividades sem a limitação que 
antes o incapacitava.

Papel da recuperação judicial
Da mesma forma, a recuperação 
judicial não se limita a postergar o 
vencimento de obrigações ou con-
ceder novo fôlego financeiro, mas 
reestruturar o passivo de forma 
global, compatibilizando-o com a 
efetiva capacidade de geração de 
caixa do produtor rural, mediante 

a reorganização das condições de 
pagamento, eventual readequa-
ção das garantias, alongamento 
de prazos, redução dos encargos 
financeiros e demais mecanismos 
aptos a restabelecer a viabilidade 
econômica da atividade.

Em outras palavras, o que o go-
verno fez ao publicar a MP de re-
negociação dos débitos foi entregar 
uma dipirona para quem está com 
um problema sério de hérnia de 
disco. A medida não resolve o pro-
blema do produtor; pelo contrá-
rio, só piora ainda mais a situação, 
postergando seus efeitos e tornan-
do o tratamento futuro ainda mais 
oneroso.

Voltemos ao exemplo do produ-
tor. Ao renegociar pelos termos da 
MP, a taxa sai de 7,5% (contrato) 
para 11% a.a. (MP). Aqui, por si 
só, já temos um problema. Agora 
capitalize esses R$ 1,155 milhão a 
11% a.a., com dois anos de carên-
cia e amortização em oito anos. 
Ao final, você terá pago quase R$ 
1 milhão de juros, ou seja, terá de-
sembolsado quase 100% a mais do 
que tomou emprestado. Será que 
sua produção vai conseguir pagar 
as dívidas do ano corrente e as do 
ano anterior?

A solução não é dar mais pra-
zo — isso é dipirona para quem 
vem tendo problemas recorrentes 
de produção. A solução passa por 
deságio, taxa de juros e prazo, ca-
librados de acordo com a efetiva 
capacidade de geração de caixa da 
atividade rural. Em outras pala-
vras, não basta empurrar a dívida 
para frente; é preciso reestruturá-
-la para que volte a ser economica-
mente suportável.

Juros altos inviabiliza 
negócio do produtor rural
Estar em uma economia em que o 
custo de capital é de, no mínimo, 
14,25% a.a. é inviável. O produtor 
rural financia cerca de 100% da 
sua produção, ou seja, depende 
do capital de terceiros para con-
seguir produzir. Somado aos 11% 
a.a. de juros das operações ante-
riores, esse patamar de custo torna 
a atividade insustentável. Em um 
negócio envolvendo commodities 
e margens estreitas, como a de 
cultura de soja, que, estimativas 
de mercado apontam margens lí-
quidas entre 2% e 5% em cenários 
mais conservadores, podendo ser 
ainda menores dependendo da re-
gião e do nível de alavancagem do 
produtor.

O boletim de custos de produ-
ção divulgado periodicamente 
pela Aprosoja MS ilustra bem es-
sa dificuldade. Entre as safras de 
2021/2022 e 2025/2026, o custo 
de produção da soja subiu 12% por 
hectare, de R$ 5.419,01 para R$ 
6.115,83, enquanto o preço médio 
da venda da saca caiu 7,69% no 
mesmo período. Não precisa ser 
expert em finanças ou em admi-
nistração para saber que, com a 
produção mais cara e a venda me-
nos rentável, a conta não fecha, 
sendo necessário um instrumento 
eficaz para trazer o equilíbrio ao 
produtor e dar capacidade para 
que ele volte a operar com folego 
e pagar suas obrigações.

E assim como a dipirona existe 
como tratamento paliativo para 

uma hérnia, sendo apenas a cirur-
gia capaz de resolver o problema 
estrutural, a MP 1.376/2026 cum-
pre função semelhante: alivia o 
sintoma imediato — o vencimento 
da dívida —, sem tratar da causa, 
que é a incompatibilidade estru-
tural entre capacidade de geração 
de caixa do produtor e o custo do 
capital que financia sua atividade, 
o que pode ser resolvido por meio 
da recuperação judicial.

Renegociação x 
recuperação judicial
A distinção não é apenas metafóri-
ca, mas se sustenta em diferenças 
técnico-jurídicas concretas entre 
os dois institutos. Enquanto sob a 
ótica da MP a renegociação pre-
vista é essencialmente bilateral, ou 
seja, depende da adesão voluntá-
ria de cada instituição financeira, 
que pode simplesmente recusar o 
enquadramento do produtor, sem 
que este disponha de instrumento 
para compeli-la, na recuperação 
judicial, a lógica concursal traz o 
inverso, com o plano aprovado 
vinculando a totalidade dos credo-
res sujeitos a seus efeitos, inclusive 
os dissidentes, mediante quóruns 
legais de deliberação.

Ainda, a recuperação judicial, 
por ter como objetivo viabilizar 
a superação da situação de crise 
econômico-financeira do deve-
dor, permitindo a manutenção 
da fonte produtora, do emprego 
dos trabalhadores e dos interesses 
dos credores, impõe, a partir do 
deferimento do processamento, a 
suspensão das ações e execuções 
contra o devedor — o chamado 
“stay period” — durante o período 
de negociação, além da possibili-
dade de declarar a essencialidade 
de bens constritos até por contra-
tos que não se sujeitam ao próprio 
procedimento. No contexto da MP, 
mesmo enquanto o produtor busca 
se enquadrar nos critérios de ele-
gibilidade ou negociar com cada 
instituição, seu patrimônio segue 
exposto a execuções, penhoras e 
bloqueios promovidos pelos cre-
dores que não aderiram à renego-
ciação, sejam instituições finan-
ceiras ou fornecedores.

No mais, o alcance da MP é limi-
tado à dívida bancária e às cédulas 
de produto rural emitidas a insti-
tuições financeiras, permanecen-
do inteiramente fora de seu esco-
po contratos com fornecedores de 
insumos, arrendadores e credores 
trabalhistas e tributários. Para o 
produtor cujo passivo está pulve-
rizado entre diferentes categorias 
de credores, a MP resolve, no me-
lhor cenário, uma fração isolada 
do problema, deixando o restante 
do endividamento pressionar a ati-
vidade no mesmo ritmo de antes.

É esse conjunto de limitações 
que impede a MP de operar co-
mo substituto funcional da recu-
peração judicial. Assim como na 
analogia trazida, dipirona e cirur-
gia até endereçam a mesma dor, 
mas apenas uma delas trata sua 
causa, da mesma forma, ambos os 
institutos respondem ao mesmo 
sintoma, mas atuam em lógicas 
distintas: uma é instrumento de 
crédito; a outra, instrumento de 
reestruturação da origem estrutu-
ral do desequilíbrio.

lDurante muito tempo, o imaginário brasi-
leiro reservou ao Sul uma espécie de distân-
cia confortável dos grandes conflitos do cri-
me organizado. As facções estavam no Rio, 
em São Paulo, no Nordeste ou nas disputas 
pelos presídios do Norte. Paraná e Santa 
Catarina apareciam, quando muito, como 
corredores. A droga atravessava a fronteira, 
percorria rodovias e seguia viagem. Essa 
leitura ficou velha.

O crime organizado também descobriu o 
Sul. E não foi agora.

A posição geográfica do Paraná ajuda a ex-
plicar essa história. A extensa fronteira com 
o Paraguai, a proximidade com a Argentina, 
a ligação rodoviária com grandes centros 
consumidores e o acesso aos portos trans-
formam o estado em território estratégico. 
Por aqui circulam drogas, armas, cigarros 
e mercadorias contrabandeadas. Mas olhar 
apenas para caminhões carregados cruzan-
do estradas é enxergar a parte mais visível 
do negócio.

Facções precisam transportar, armazenar, 
distribuir, cobrar, recrutar e, principalmen-
te, transformar dinheiro ilícito em patrimô-

nio aparentemente legítimo. É nesse estágio 
que o crime organizado deixa de ser apenas 
um problema de segurança pública e começa 
a ocupar espaços da economia formal.

O PCC é o exemplo mais conhecido pela 
estrutura construída para conectar forne-
cedores, transportadores, distribuidores e 
operadores financeiros. Mas não está sozi-
nho. Organizações regionais e grupos me-
nores também disputam mercados e ser-
viços, enquanto Santa Catarina possui sua 
própria história de organizações criminosas.

O perigo está em imaginar que a presen-
ça dessas estruturas será necessariamente 
anunciada por cadáveres nas ruas. Orga-
nizações eficientes podem preferir justa-
mente o contrário. Violência chama polícia, 
imprensa e investigação. Dinheiro circu-
lando silenciosamente chama muito menos 
atenção.

Por isso, a pergunta que o Paraná precisa 
fazer não é apenas quantas toneladas de dro-
gas foram apreendidas. É preciso perguntar 
quem financia as cargas, quem fornece ve-
ículos, onde a mercadoria fica armazenada, 
como o dinheiro retorna, quais empresas são 

utilizadas e quais setores econômicos estão 
mais vulneráveis à lavagem.

Uma carreta apreendida com cocaína 
rende fotografia, coletiva e manchete. O 
dinheiro que financiou aquela carga talvez 
atravesse a economia durante anos sem pro-
duzir uma única sirene.

Esse é o desafio mais sofisticado impos-
to pelas facções. Quando o Estado enxer-
ga apenas a droga, combate a mercadoria. 
Quando segue patrimônio, empresas, in-
termediários e fluxos financeiros, começa a 
atingir a estrutura.

O Paraná não pode mudar sua fronteira, 
deslocar suas rodovias ou afastar seus por-
tos. Há, entretanto, enorme diferença entre 
ser uma rota utilizada pelo crime e permitir 
que estruturas criminosas criem raízes eco-
nômicas no território.

Tudo aquilo que representa vantagem 
logística para quem trabalha dentro da lei 
também interessa a quem opera fora dela. 
O crime organizado percebeu isso há muito 
tempo.

Resta saber se o Estado já compreendeu a 
dimensão do problema.

Oendividamento do pro-
dutor rural brasileiro 
tornou-se, nos últimos 
anos, pauta recorrente 

tanto no debate econômico quan-
to no jurídico. Sucessivas frustra-
ções de safra, custos de produção 
crescentes e um cenário de juros 
persistentemente elevados pres-
sionaram o fluxo de caixa do setor, 
levando o Poder Executivo a lançar 
mão de instrumentos de renego-
ciação voltados ao setor, sendo o 
mais recente a Medida Provisó-
ria nº 1.376/2026, que autoriza a 
abertura de novas linhas de crédito 
para produtores rurais que tenham 
sofrido perdas de safra ou redução 
de renda decorrentes de eventos 
climáticos adversos ou de fatores 
de mercado.

A recém publicada medida pro-
visória insere-se em um contex-
to recorrente da política agrícola 
brasileira: o de responder a crises 
de inadimplência do produtor ru-
ral por meio de instrumentos de 
crédito com novas linhas, prazos 
e carências, sem, contudo, alterar 
a estrutura jurídica subjacente ao 
endividamento.

Em essência, trata-se de medi-
da de política creditícia, ancorada 
na relação bilateral entre produtor 
e instituição financeira, e não de 
instrumento de reestruturação de 
passivo no sentido técnico-jurí-
dico do termo. A distinção não é 
meramente semântica: ao tratar o 
endividamento como uma questão 
de fluxo de caixa, resolúvel com 
mais prazo e mais crédito, a MP 
1.376/2026 parece ignorar a possi-
bilidade de que, para grande parte 
dos produtores rurais, o problema 
já tenha migrado de uma crise de 
liquidez pontual para uma situação 
de insolvência estrutural, diagnós-
tico que nenhuma linha de crédito, 
por si só, é capaz de reverter.

Essa hipótese encontra respal-
do nos números mais recentes do 
setor: de acordo com nota técni-
ca da Federação da Agricultura do 
Estado do Rio Grande do Sul (Far-
sul), com base em dados do Banco 
Central, a “carteira estressada” do 
crédito rural (que soma atrasos, 
inadimplência e dívidas renego-
ciadas), saltou de R$72,2 bilhões 
em julho de 2024 para R$123,6 bi-
lhões em novembro de 2025, um 
crescimento de 71%. No mesmo 
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lCoisa de louco!
“Os robôs Optimus andarão entre vocês – então, por favor, 
sejam gentis com eles”, falou Musk durante a apresentação. 
“É uma experiência louca ver robôs humanóides bem na sua 
frente”. Na realidade, o objetivo de Musk é transformar a 
imagem da Tesla - de um simples fabricante de automóveis 
- para uma empresa focada em robótica e IA para concorrer 
com a China. Muitos apreciam a luta pela liberdade de 
expressão de Musk, mas os robôs e a IA autodidata causam 
arrepios/calafrios, pois a chance de se tornarem a longo 
prazo sencientes de alguma forma, aprender mais que 
nós, conhecer todas as nossas fraquezas e nos subjugar 
ou até mesmo nos matar - pode ser real e assustador. O 
Transhumanismo e a tecnocracia andam de mãos dadas.

A TERAPEUTA HOLÍSTICA Yara Macanhao: 59 
anos de pura belezura Arquivo pessoal

REUNIÃO DO CLUBE DA LULUZINHA, na noite de terça-feira, dia 29 de setembro, 
para comemorar o aniversário de Lucinara Luzzi. Aqui com a amiga Karin Uscocovich 
Arquivo pessoal

8º 
Espetáculo 

de Ballet 
AABB 

Cascavel
A AABB Cascavel 
apresenta seu 8º 

Espetáculo de Ballet, 
com duas noites 

especiais de magia, 
fantasia e dança no 

Teatro Sefrin Filho.

No dia 5 de outubro, às 
19h30, será apresentado 

“Parque dos Sonhos – 
O último lugar onde os 
sonhos ainda moram”. 

No dia 6 de outubro, às 
19h30, o público poderá 

prestigiar “Espelho, 
Espelho Meu”.

Os espetáculos contam 
com o patrocínio da 

Itaipu Binacional e da 
FENABB – Federação 

das AABB, parceiros 
importantes para a 

realização deste projeto 
cultural.

A AABB Cascavel 
também agradece aos 

apoiadores WM Gestão 
de Projetos , Banco do 
Brasil, Fernanda Souza 

Núcleo de Dança e 
Construtora Marques & 

Oliveira, que contribuem 
para a realização e o 

sucesso do espetáculo.

Realização: AABB 
Cascavel

@padariagarbin

Charles
Garbin

Nos siga nas redes sociais
  @gazetaparana            @gazetadoparana

Saudade Não 
Tem Idade
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@padariagarbin

Charles
Garbin
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  @gazetaparana            @gazetadoparana

AAVENIDA BRASIL, antiga BR-35, nasceu das rotas 
que ligavam Guarapuava a Foz do Iguaçu. Nos 
anos 1950, o crescimento urbano se deu ao longo 
dessa via. Quando a BR foi desviada para o sul, o 

arquiteto Gustavo Gama Monteiro propôs seu alargamento 
e a transformação em avenida urbana. O projeto de lei nº 
26, de Adelar Bertolucci e Adelino Cattani, ofi cializou em 11 
de agosto de 1953 o novo nome: Avenida Brasil. Na década 
de 1970, possuía três pistas — a central, ainda usada como 
rodovia — e, nos anos 1990, ganhou o calçadão que redefi niu 
sua paisagem central.

Bilblioteca IBGE

Carambeí em 1955: a convivência 
entre o campo e o progresso

A fotografi a de 1955 retrata um instante da vida cotidiana 
em Carambeí (PR), quando o ritmo rural ainda predominava 
mesmo com os primeiros sinais da modernização. A carroça 
puxada por cavalos, carregada de sacas, divide a estrada 
de terra com os automóveis, marcando o encontro entre 
o antigo e o novo. À esquerda, uma casa de madeira com
alpendre revela o padrão das moradias típicas da época,
simples e funcionais. O registro expressa um momento de
transição urbana e econômica, em que a antiga colônia
agrícola começava a se integrar às dinâmicas do Paraná em
transformação.

Biblioteca IBGE

Casa Paroquial de Campo Largo
A fotografi a de 1970 registra a Casa Paroquial de Campo 

Largo, situada na Rua XV de Novembro, atrás da Igreja Matriz 
de Nossa Senhora da Piedade. O prédio, de arquitetura sóbria 
e linhas modernas, refl ete a transição do estilo colonial 
para um urbanismo mais funcional, típico das cidades 
paranaenses em expansão. O automóvel estacionado à esquina 
e o calçamento em paralelepípedo simbolizam o avanço da 
modernidade sobre o cenário tradicional. A Casa Paroquial 
consolidou-se como ponto de referência religiosa, social e 
histórica no centro de Campo Largo.

Biblioteca IBGE

Correios e Telégrafos de Maringá: 1957
A imagem de 1957 mostra o prédio dos Correios e 

Telégrafos de Maringá, símbolo da estrutura administrativa 
que acompanhou o rápido crescimento da jovem cidade. 
Construído em madeira, o edifício refl ete a arquitetura 
funcional do período pioneiro, quando o telégrafo e o correio 
eram essenciais para conectar a região ao restante do Paraná e 
do país. O caminhão identifi cado com “S.P.F.” e as bicicletas 
estacionadas revelam a dinâmica de trabalho e transporte 
da época, marcando um momento em que a comunicação 
impulsionava o desenvolvimento urbano e social de Maringá.

Biblioteca IBGE

Saudade Não 
Tem Idade
Avenida Brasil: de estrada 
federal a símbolo urbano

Cidinha 
Marcon
Nos siga nas redes sociais

  @gazetaparana            @gazetadoparana

JU CIMA com seu sobrinho amado Rafael Padovani. 
arquivo pessoal

●Como não amar!!!
*Nome: Jesus Cristo!
*Graduação: Filho de Deus!
*Mestrado: Reis dos Reis!
*Doutorado: Dono do Universo!
*Médico  auxiliar: Espírito Santo!
*Sua experiência: Causas impossíveis!
*Atendimento: 24 horas!
*Sua especialidade: Operar milagres!
*Seu instrumento: Fé!

●Bom dia!
Viver é aceitar o imprevisível, é dançar 
com o destino sem saber a próxima 
música. É cair e levantar, mudar de 

rota sem aviso, transformar dor em 
aprendizado. A vida não segue um 
roteiro fi xo, e talvez seja justamente 
isso que a torna tão fascinante. Aceitar 
o imprevisível não signifi ca desistir do 
controle, mas compreender que nem tudo
depende de nós. É aprender a confi ar 
no fl uxo do tempo, encontrar beleza no 
caos e seguir em frente, mesmo quando o 
caminho se esconde na neblina. No fi m, 
são os imprevistos que nos moldam, nos 
desafi am e nos fazem crescer. E talvez 
seja essa dança com o desconhecido que 
dá sentido à vida.
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@padariagarbin

Charles
Garbin
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AAVENIDA BRASIL, antiga BR-35, nasceu das rotas 
que ligavam Guarapuava a Foz do Iguaçu. Nos 
anos 1950, o crescimento urbano se deu ao longo 
dessa via. Quando a BR foi desviada para o sul, o 

arquiteto Gustavo Gama Monteiro propôs seu alargamento 
e a transformação em avenida urbana. O projeto de lei nº 
26, de Adelar Bertolucci e Adelino Cattani, ofi cializou em 11 
de agosto de 1953 o novo nome: Avenida Brasil. Na década 
de 1970, possuía três pistas — a central, ainda usada como 
rodovia — e, nos anos 1990, ganhou o calçadão que redefi niu 
sua paisagem central.

Bilblioteca IBGE

Carambeí em 1955: a convivência 
entre o campo e o progresso

A fotografi a de 1955 retrata um instante da vida cotidiana 
em Carambeí (PR), quando o ritmo rural ainda predominava 
mesmo com os primeiros sinais da modernização. A carroça 
puxada por cavalos, carregada de sacas, divide a estrada 
de terra com os automóveis, marcando o encontro entre 
o antigo e o novo. À esquerda, uma casa de madeira com
alpendre revela o padrão das moradias típicas da época,
simples e funcionais. O registro expressa um momento de
transição urbana e econômica, em que a antiga colônia
agrícola começava a se integrar às dinâmicas do Paraná em
transformação.

Biblioteca IBGE

Casa Paroquial de Campo Largo
A fotografi a de 1970 registra a Casa Paroquial de Campo 

Largo, situada na Rua XV de Novembro, atrás da Igreja Matriz 
de Nossa Senhora da Piedade. O prédio, de arquitetura sóbria 
e linhas modernas, refl ete a transição do estilo colonial 
para um urbanismo mais funcional, típico das cidades 
paranaenses em expansão. O automóvel estacionado à esquina 
e o calçamento em paralelepípedo simbolizam o avanço da 
modernidade sobre o cenário tradicional. A Casa Paroquial 
consolidou-se como ponto de referência religiosa, social e 
histórica no centro de Campo Largo.

Biblioteca IBGE

Correios e Telégrafos de Maringá: 1957
A imagem de 1957 mostra o prédio dos Correios e 

Telégrafos de Maringá, símbolo da estrutura administrativa 
que acompanhou o rápido crescimento da jovem cidade. 
Construído em madeira, o edifício refl ete a arquitetura 
funcional do período pioneiro, quando o telégrafo e o correio 
eram essenciais para conectar a região ao restante do Paraná e 
do país. O caminhão identifi cado com “S.P.F.” e as bicicletas 
estacionadas revelam a dinâmica de trabalho e transporte 
da época, marcando um momento em que a comunicação 
impulsionava o desenvolvimento urbano e social de Maringá.

Biblioteca IBGE

Saudade Não 
Tem Idade
Avenida Brasil: de estrada 
federal a símbolo urbano

Cidinha 
Marcon
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JU CIMA com seu sobrinho amado Rafael Padovani. 
arquivo pessoal

●Como não amar!!!
*Nome: Jesus Cristo!
*Graduação: Filho de Deus!
*Mestrado: Reis dos Reis!
*Doutorado: Dono do Universo!
*Médico  auxiliar: Espírito Santo!
*Sua experiência: Causas impossíveis!
*Atendimento: 24 horas!
*Sua especialidade: Operar milagres!
*Seu instrumento: Fé!

●Bom dia!
Viver é aceitar o imprevisível, é dançar 
com o destino sem saber a próxima 
música. É cair e levantar, mudar de 

rota sem aviso, transformar dor em 
aprendizado. A vida não segue um 
roteiro fi xo, e talvez seja justamente 
isso que a torna tão fascinante. Aceitar 
o imprevisível não signifi ca desistir do 
controle, mas compreender que nem tudo
depende de nós. É aprender a confi ar 
no fl uxo do tempo, encontrar beleza no 
caos e seguir em frente, mesmo quando o 
caminho se esconde na neblina. No fi m, 
são os imprevistos que nos moldam, nos 
desafi am e nos fazem crescer. E talvez 
seja essa dança com o desconhecido que 
dá sentido à vida.
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